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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convoca os membros de carreira de Defensor
Público para candidatarem-se ao Cargo de
Defensor Público-Geral, e dá outras
providências.

oo2/20oTdSpp0b/cLsE,TORAL (C0NST,tuida pelo ato deliberativo no
csdf% oS'fi r Hsuas atribuições que lhe confere a ResoluÇâo
ESTABELECE ° St° ^ Lei comP|ementar n° 104/2012,

ní/om«Starf abert°' de aCOrd° C°m °calendari° contido na Resolução CSDP n°
,nhf° ? Pra2M eCÍnC° (°5) diaS Úteis' contados aPartir d0 Primeira dia útilsubsequente a publicação do presente edital no D.O.E, inscrição para os
Defensores Públicos em atividade que estejam interessados em concorrerem à
vaga de Defensor Publico-Geral, da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

Art 2». O interessado deverá, durante o prazo de inscrição, formular sua
candidatura^ mediante petição inscrita, nos termos do modeío do Anexo I da
pS°Cpf Mn:°f33/2°16' d'rÍgÍda a° Presidente da Comissão Eleitora o
Sedo £? Â?TnSZ? P,Úb'ÍCa d° Estad0' Situad0 na avenida Mo«'Walfredo Leal, 487, Tambia, João Pessoa/PB, durante o horário normal de
expediente, indicando ainda, onome que constará na cédula de votação.

Parágrafo Único. São inelegíveis os membros da Defensoria Pública do Estado
que se enquadrarem nas hipóteses do art. 15, inciso III, alienas "a" e "b" da Lei
Complementam0 104/2012. ' Lei

Ari. 3° Após a publicação da lista provisória de candidatos no DOE abrir se án
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de impugnaçõe; que deverãoser dirigidas ao Presidente da Comissão Eleitoral. 9na<?°es, que deverão

^verem^S^SSS ESÜ ^T^9™ das impugnações, os candidatos quetiverem sua candidatura impugnada serão intimados através do DOF nara
apresentação de defesa em até três (03) dias úteis. P

Art. 5o. Da decisão da Comissão Eleitoral a respeito dos pedidos de imDuanacãocaben^ecurso aComissão de Recursos, no prazo de três (03) dias útê^clTa^
«eoV
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Art 13°. Avotação será unipessoal, plurinominal, obrigatória esecreta para todos
o°u SSSS.K*0-em at,v,dade'send0 vedado •*» p-í *•£££
Parágrafo Único. É vedada a votação dos Defensores Públicos aue lá sp
SKííS^.r^ àdÍSP0SÍÇã° de qualqu^oX írgãlkudiico ou afastados em decorrência do exercício de mandato eletivo

pScraaf0apurnjçCa°o.A C°mÍS5â° E'e"°ral POderá' P°r al° *-ioionâno, tornar

Reso^o^S^n. HsToT ~* 0bSe™ad0 °diSp°S'° "° a* ^ ^ *

ResoKaoVsDProl^Om ete"0S """"^ den'r° d° Pra2° eSteb^° ™

Eleito^ EVen'UaiS C3S0S °miSS°S Serê0 resol*°s ""«amente pe,a Comissão
Publique-se.
Cumpra-se.

SALA DA INSTALAÇÃO DA COMISSÃO El FITORAi inr) , aDefensoria Pública do Estado da Paraíhací. tL.EIT0RAL' estalada na Sede da
Leal. 487, 1° andar. tJ^ITS^S"* na 3Ven'da Monsenhor Walfredo, -^^uuuardldlua.SIlU;

Leal, 487, 1o andar, Tambiá, João Pessoa/PB.
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